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UM OLHAR PERSPECTIVADO NAS TURMAS DE PROGRESSÃO: potencialidades e transformações de saberes e poderes

Doris Helena de Souza (PUCRS)

INTRODUÇÃO


Abro esse espaço como um sujeito
 de escrita que está continuamente a desaparecer e que, paradoxalmente, está se reinventando e ressurgindo em novos/velhos limites, um sujeito que faz incursões reflexivas, ora subindo, ora descendo, ora entrando, ora saindo, assemelhando-se a um dos elementos integrantes do ambiente criado por Escher
, em suas gravuras, que expressam e refletem movimentos perspectivados semelhantes aos que realizei durante a escrita desse trabalho em que busquei a representação não para expressar e definir identidades, mas para afirmar diferenças (Deleuze, 1992).


O estudo que aqui apresento, contemplou um outro olhar a respeito da especificidade das Turmas de Progressão
, na proposta de organização curricular Ciclos de Formação
, nas escolas municipais de Porto Alegre. Não mais para verificar as representações existentes sobre elas mas para ver como os diferentes discursos produzidos em relação a essas turmas - escritos e registrados – e, também àqueles produzidos no próprio espaço dessas turmas pelos diferentes indivíduos que as compõem (professores/as, alunos/as, supervisores/as, orientadores/as, etc), prescrevem, regulam e produzem as relações de poder e saber que ali circulam. A fim de dar conta dessa curiosidade realizei movimentos de desconstruções e reconstruções que apontaram-me outra/s lógica/s investigativas e reflexivas. A postura intelectual que assumo inspira-se em Foucault, quando este afirma sonhar com um tipo de intelectual disposto a destruir as evidências e universalidades, um intelectual atento para detectar e indicar nas inércias e coações cotidianas, as fraquezas presentes, um tipo de intelectual que enxergue as aberturas e as linhas de potência através de deslocamentos contínuos e incessantes, ou seja, um intelectual que não tem certeza de onde estará nem o que pensará amanhã pois que centra-se, basicamente, nos acontecimentos do presente (Eribon, 1996). 


O primeiro movimento que desencadeou essa investigação foi uma incursão pela literatura existente a respeito do tema, em que revisei e (re)visitei as produções referentes a proposta de organização curricular das escolas municipais de Porto Alegre , Escola Cidadã, mais especificamente as Turmas de Progressão e suas finalidades. Em seguida foi feito o mesmo movimento em relação à literatura que sustenta, teoricamente, a própria proposta e que tem como eixo principal a teoria crítica e a pedagogia libertadora da educação. Para operacionalizar esse movimento, foi necessário exercer uma atitude de afastamento dessa proposta - Ciclos de Formação -, a fim de que pudesse pensar nela e a respeito dela, de dentro, de fora, de cima, de lado, enfim, recortando-a e retomando-a através de outros olhares, escutas e intervenções pois como disse Foucault (1999):

“O pensamento não é o que habita determinada conduta e lhe confere um sentido; é aquilo que permite a uma pessoa distanciar-se de certa maneira de agir e de reagir, adotá-la como objeto de pensamento e questioná-la quanto ao seu significado, suas condições e seus objetivos. O pensamento é a liberdade com relação ao que se faz, o movimento pelo qual se toma distância desse fazer, constituindo-o como objeto e refletindo sobre ele como problema” (in Rabinow, p.24).

E foi com essa sensação de liberdade que procurei me distanciar da proposta, o que favoreceu e impulsionou essa atitude de estranhamento em relação ao território de minha investigação. Analiso e relaciono essa atitude de estranhamento àquilo que Foucault (1998) chama de cumplicidade, uma cumplicidade que primeiro deve ser estabelecida com o mundo pois que, fundaria para nós a possibilidade de falar dele, nele; de designá-lo e nomeá-lo, de julgá-lo e de conhecê-lo, finalmente, sob a forma da verdade. Se o discurso existe,(...) o que pode ser senão uma discreta leitura? (p.48). 

PERSPECTIVANDO UMA CONSTRUÇÃO ARQUEOGENEALÓGICA 

Na tentativa de reconstituir a trajetória que configura a proposta das Turmas de Progressão dentro do projeto da Escola Cidadã e seu desdobramento enquanto uma política de ação da Administração Popular para a cidade de Porto Alegre, busquei tratar o discurso na perspectiva de Foucault (1999), ou seja, tratá-lo não enquanto uma totalidade/neutralidade, mas a partir de um olhar que será sempre perspectivado pois que ele só visa à totalidade entrevendo-a, atravessando-a, transpassando-a de seu próprio ponto de vista.. O que essa proposta é, o que pretendeu e pretende ser, o que ainda não é, o que poderá vir a ser e o que deixou de ser, assumindo a sua processualidade, ou seja, aquilo que é como um esboço daquilo que vai sendo; aspectos que ora separam ora aproximam a proposta dela mesma.

Segundo os discursos escritos, as Turmas de Progressão existem para dar conta daqueles/as alunos/as que estão defasados/as
 (sic!) cognitivamente ou que não possuem escolaridade, ou seja, a idéia é que essas turmas desapareçam logo que os/as alunos/as sejam recolocados/as nos anos normais (sic!) do ciclo (SMED, 1996). Assim como o sujeito em Foucault está sempre a desaparecer (1992) e a reaparecer em outras condições, as Turmas de Progressão morrem com os/as alunos/as que a superam, e ressurgem em outras bases, para atender outros/as alunos/as, que novamente estarão defasados/as. 
O sentido da existência dessas turmas, está justamente no fato de sua provisoriedade e de seu foco, dirigirem-se especialmente a alunos/as específicos/as e concretos/as. Paradoxalmente, quando essas turmas universalizam esses/as mesmos/as alunos/as (e não estou falando aqui da proposta em si) como parte dos/as defasados/as, elas acabam tornando-se prisioneiras de sua própria condição, perdendo então sua essência de Turmas de Progressão. Escavar nessas e a partir dessas turmas envolve desconstruir verdades, como por exemplo, aquelas que estão centradas na idéia de que alguns/mas podem avançar e de que outros/as estão fadados/as a sucumbir às exigências da escola. Procurei escavar o existente em suas múltiplas estratégias de sujeição
, apresentando os diferentes processos de ordenamento e construção de saberes e poderes que aí e daí emergem ou, analogamente, para aí convergem. As escavações ampliaram-se entrando em aspectos do processo genealógico que logo apontaram em direção à insurreição de outros saberes e poderes que sucessivamente foram delineando movimentos de resistência.
Um dos aspectos importantes na proposta da Escola Cidadã refere-se a questão da idade e da escolaridade dos/as alunos/as, o que serve para classificá-los/as e colocá-los/as nas respectivas turmas de ano/ciclo ou nas Turmas de Progressão. Penso que a classificação dos indivíduos através de fases do desenvolvimento ou idades, merece esse olhar mais atento, visto ser um dos critérios para a composição das diferentes turmas na proposta dos Ciclos de Formação. Caterina Lloret (1998), num estudo relacionado as outras idades e as idades do outro, afirma a necessidade de um outro olhar a respeito dessa noção de pertencimento do indivíduo a cada uma dessas fases e faz uma reflexão importante. Segundo ela:

“Pertencer a um grupo de idade significa ter que adequar-se a uma normativa bastante precisa: em cada idade, podemos ou não podemos fazer, devemos ou não devemos (como se viver fosse uma dívida) fazer uma série de coisas e, sobretudo, temos de levar muito em conta os possíveis desvios com relação aos modelos socialmente sancionados (...) nos anos da infância, por exemplo, há que se adaptar à escola graduada que determina aulas e currículos segundo uma idade que resulta ser a do grupo e a de sua imagem (...), uma imagem que determina a pertença ou não-pertença dos anos de cada menino ou menina (não pertença no caso dos que repetem, imaturos, deficientes ou precoces, todos eles por certo, não muito bem vistos (...) Viver a idade acarreta assim a preocupação de nossa normalidade ou do desvio com relação a ela.”(p.15-16). 
A reflexão acerca das idades como critério normalizador, indica o atrelamento a um saber que se perspectiva pelo aparente normal já estabelecido, como se houvesse uma única verdade, indica da mesma forma, o atrelamento a uma ordem da inclusão, paradoxalmente calcada na tentativa da exclusão dos sujeitos, de seus saberes e poderes. A apropriação desses parâmetros merece ser refletida como proposta de inclusão/exclusão e normalização, desconstruindo as verdades até então estabelecidas pela estrutura que regula a sociedade. Por outro lado, é preciso pensar que a proposta das Turmas de Progressão, mesmo que fortemente centrada no critério das idades busca, de certa forma, desconstruir essa idéia já que prevê na sua estrutura, momentos de interação entre os/as alunos/as das diferentes turmas e dos diferentes ciclos. Esse é um aspecto que merece um olhar mais cuidadoso, que possibilite questionar até que ponto essa interação entre alunos/as de diferentes idades vem acontecendo, ou não, é favorável ou não, e que outras formas de organização são possíveis. Perrenoud (2000), ao falar a respeito de uma pedagogia diferenciada, também reflete em relação às formas de agrupamento dos/as alunos/as e a relação espaço-temporal que se estabelece, dizendo que:

“No âmbito de um mesmo espaço-tempo de formação, não é nem possível, nem desejável, que todos os alunos vivam exatamente as mesmas situações, em razão de seu lugar nos dispositivos didáticos, de seus investimentos, dos jogos de poder, dos desafios relacionais, das iniciativas e dos projetos de uns e de outros, da divisão das tarefas e, mais ainda, das competências, dos saberes e dos interesses já construídos na mente de cada um. Não se pode, portanto, nem antecipar, nem controlar precisamente o que cada um viverá dentro de um espaço-tempo de formação” (p.108). 
Realizar esse movimento de voltar-me para dentro da própria proposta, através de seus documentos/monumentos, exigiu-me um olhar atento e diferenciado, que buscasse enxergar para além do visível, exigiu-me olhar para além dos próprios documentos, ou seja, olhar em suas perspectivas. Esse movimento buscou compreender a história extrapolando a interpretação dos documentos como matéria inerte, que apenas tenta reconstituir o que os homens fizeram ou disseram; compreender a história olhando esses documentos/monumentos através de uma outra concepção de história e Foucault traz uma reflexão a esse respeito que redimensiona o entendimento em relação à história, aos documentos e monumentos afirmando que, 

“... a história, em sua forma tradicional, se dispunha a ‘memorizar’ os monumentos do passado, transformá-los em documentos e fazer falarem estes rastros que, por si mesmos, raramente são verbais, ou que dizem em silêncio coisa diversa do que dizem; em nossos dias, a história é o que transforma os documentos em monumentos e que desdobra, onde se decifravam rastros deixados pelos homens, onde se tentava reconhecer em profundidade o que tinham sido, uma massa de elementos que devem ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, inter-relacionados, organizados em conjuntos.” (1997, p. 8). 
Esse trabalho envolveu um movimento arqueológico que não teve um fim em si mesmo, mas foi constantemente atravessado pelo processo genealógico, pois é este quem tem a tarefa de fazer com que os saberes locais, descontínuos, desqualificados e cotidianos, venham à tona para atravessarem-se aos saberes eruditos, aqueles que historicamente assumiram a tarefa de filtrá-los, hierarquizá-los e ordená-los em nome de um conhecimento verdadeiro, em nome dos direitos de uma ciência que seria possuída por alguns (Foucalt, 1999). Esses atravessamentos entre os diferentes tipos de saberes e conhecimentos, que circularam e circulam através dos discursos e práticas discursivas dos sujeitos pesquisados, e através dos discursos que estão nos materiais produzidos (escritos) em relação às Turmas de progressão definiram e compuseram o objeto desta análise arqueogenealógica.

CONTEXTUALIZANDO O ESTADO DA QUESTÃO 

A tarefa de falar a respeito dos discursos que circulam a partir de uma proposta específica de reestruturação curricular em uma rede municipal de ensino, exigiu-me não ignorar a cumplicidade que tive com a mesma (já que sou professora desta mesma rede de ensino)e foi isso que permitiu, em certa medida, que me autorizasse a falar a respeito dela na intenção de conhecê-la e entendê-la melhor, ou seja, lê-la de uma outra forma, (in)discreta talvez, mas atenta às formações dos diferentes e múltiplos discursos e às micro relações que neles e a partir deles se estabelecem.

As escolas da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre vêm adotando a proposta dos Ciclos de Formação como referência para a organização de seus currículos desde 1996 e, essa nova modalidade que está presente também como uma das possibilidades de organização curricular na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96), modifica a lógica da seriação, em que os/as alunos/as precisam ser aprovados/as ao final de cada ano letivo para que prossigam seus estudos nas séries subseqüentes. Diz essa proposta que não exista a retenção, que os/as alunos/as devem ser promovidos automaticamente ao final de cada ano do ciclo e de ciclo para ciclo, com exceção daqueles/as que integram as Turmas de Progressão pois esses, têm a possibilidade de avançar a qualquer época do ano. E, a partir dessa forma de organização curricular - Ciclos de Formação -, um outro discurso passa a circular como uma nova prática entre os indivíduos que integram essas comunidades escolares e passa a ser fartamente difundido entre elas como a novidade ou a nova verdade educacional brasileira; como uma alternativa que dará conta da aprendizagem para todos/as garantindo a permanência dos/as alunos/as na escola e, se não eliminando, pelo menos minimizando o problema da evasão escolar.

Esse outro discurso exerce uma forte influência na constituição das práticas pedagógicas dentro e fora do espaço institucional -escola- e entre os/as envolvidos/as direta ou indiretamente nessas relações, gerando outras formas de regulação moral e produzindo outras identidades sociais e outras formas de subjetivação em relação ao processo de ensino e aprendizagem de alunos/as e professores/as. Na realidade, as Turmas de Progressão são formadas, em sua maioria, por alunos/as excluídos/as pelo próprio sistema de ensino, pela forma como se organizam e se articulam as relações sociais, econômicas e culturais na realidade local e global e pelo próprio processo de resistência e ruptura (nem sempre consciente) que esses/as alunos/as estabelecem durante o seu processo de escolarização sendo nesse caso, eles/as próprios/as quem excluem a escola formal e regular de suas vidas. A análise desses discursos buscou enxergar qual a potência que essa proposta de organização curricular aponta como possibilidades (ou não) para os/as alunos/as das Turmas de Progressão. Deleuze (1996) afirma que é por intermédio de uma crise que se descobre uma nova dimensão, um emaranhado de novas linhas que, para serem desembaraçadas exigem a construção de mapas e cartografias que podem nos guiar pelas andarilhagens em terras desconhecidas. Intencionei justamente, realizar andarilhagens, desemaranhar algumas linhas dessa complexa rede formada pelos múltiplos discursos que, de certa forma, colocam em crise a escola seriada e a sua lógica estrutural, levantando alternativas para a sua superação.


A proposta dos Ciclos de Formação explicita preocupação com a não exclusão dos/as alunos/as, bem como sua intenção de incluí-los/as no ano/ciclo correspondente a sua idade, o mais rápido possível, o que observa-se no texto a seguir:

“Eis porque é preciso criar e organizar, na escola, estratégias e iniciativas que viabilizem este efeito natural da progressão e altere a lógica da exclusão, permitindo o sucesso dos educandos sem submetê-los à reprovação, contribuindo para a igualdade de acesso e sucesso educativo (sic) e que resgatem, para o espaço escolar, o conteúdo que os educandos construíram em seus diferentes ritmos e experiências de vida. Garantir a aprendizagem para todos é também propor uma escola para todos, garantindo que todos façam as apropriações necessárias (sic!) para que progridam normalmente (sic!) na escolaridade” (Krug e Rocha, 1999, p. 52). 
A questão é complexa pois esse discurso da não exclusão implica um processo inverso que é o da inclusão dos/as alunos/as defasados/as através de um mecanismo previamente definido pela proposta, ou seja, o espaço das TPs, espaço esse que reúne os/as alunos/as com histórias de sucessivos fracassos e múltiplas dificuldades escolares que são os obstaculizadores que se colocam para eles/as no espaço escolar, dentro ou fora da sala de aula. É importante também, relacionar esse aspecto com a realidade global, isto é, analisar até onde esse discurso de inclusão está obstaculizando (ou não), mesmo que temporariamente, que esses/as alunos/as freqüentem um ano/ciclo comum junto com os/as demais companheiros/as da escola.

Essa escola, pensada para todos/as , preocupada com a aprendizagem de todos/as, que considera as experiências cotidianas dos/as alunos/as trazendo-as para dentro do currículo escolar fala também em garantir que todos/as façam apropriações necessárias a fim de que progridam normalmente em sua escolaridade. É importante salientar que esse discurso (escrito), ao circular, veicula e regulariza intencionalidades tais como o que é progredir normalmente na escolaridade?, ou melhor, será que se progride anormalmente? Não serão esses novos regimes de verdades que localizam e produzem essa anormalidade a partir de uma relação de normalidade que também é construída social, cultural, política e economicamente e que sempre é binária?


A proposta diferenciada de organização curricular articulada pela Secretaria Municipal de Educação de POA explicita em seu discurso, uma visão de escola entendida como um espaço institucionalizado que se dispõem a ser produto/produtora de uma educação e de um conhecimento que estão pautados na criticidade e na transformação social. Tomando como referência essa intencionalidade crítica e transformadora é que se fez necessário escutar os/as sujeitos que circulam pelas TPs, enfatizando suas falas a respeito desse espaço problematizando-o como um

“... espaço, aparentemente democrático, que dá voz aos alunos, (...) a questão que merece uma reflexão mais atenta não incide neste dar voz aos alunos, mas na escuta do que dizem estas vozes. Talvez o espaço para a fala, tanto dos alunos como dos professores esteja instaurado na escola, porém, a simetria de fala, a possibilidade de expressão das idéias e argumentos com igualdade mas diferenciados, onde todos possam ouvir e serem ouvidos com o mesmo peso e valor, não ocorra. Dar voz, mas não escutá-la de fato, aponta para o mascaramento das relações democráticas, ensinando e produzindo no real, o jogo da mentira e da hipocrisia; forjando aos sujeitos uma democracia e uma cidadania passiva e acrítica” (Medeiros et al, s/d, p.2-3).

A analogia entre as idéias de Medeiros (s/d) e Popkewitz (1997) remeteu-me para a possibilidade de analisar as TPs buscando as (in)visibilidades dos sistemas de ordem, apropriação e exclusão que potencializam a resistência. É uma análise que intencionou escavar em busca das condições de poder e saber contidas nas falas (des)construídas e nas (des)continuidades que fazem parte do discurso desses/as alunos/as e professores/as. Segundo Foucault (1996) é interessante que se tente

“... ver como se dá, através da história, a constituição de um sujeito que não está dado definitivamente, que não é aquilo a partir do que a verdade se dá na história, mas de um sujeito que se constitui no interior mesmo da história e que é a cada instante fundado e refundado pela história (...) todas essas regras ou, se quiserem, todas essas práticas regulares, é claro, mas também modificadas sem cessar através da história – me parecem uma das formas pelas quais nossa sociedade definiu tipos de subjetividade, formas de saber e, por conseguinte, relações entre o homem e a verdade que merecem ser estudadas” (p. 10-11). 

ARTICULANDO PRÁTICAS: A UTOPIA COMO POSSIBILIDADE DE PENSAR E AGIR DE OUTRAS FORMAS


Segundo Foucault (1999), as utopias são espaços fundamentais embora essencialmente irreais, haja vista que elas não existem de fato, apenas como uma condição de vida, almejada, que se busca. Por esse motivo elas são fundamentais enquanto projetos de vida, de mundo e de educação, pois impulsionam que se continue criando espaços de resistências para realizar as microrevoluções cotidianas, que possibilitam re-inventar algumas relações de poder/saber produzidas como mecanismos de regulação e normalização.

A partir daí torna-se necessário pensar na possibilidade de criar mecanismos, operadores, tecnologias enfim, que transformem as TPs em espaços de potencialização das aprendizagens, em espaços onde alunos/as e professores/as (re)descubram a vontade de aprender e ensinar, onde se valorize o que cada indivíduo é capaz de desenvolver, naquele momento específico de sua caminhada pessoal e escolar. As práticas discursivas desses sujeitos mostraram-me que a teoria ajuda a apontar as dificuldades e as falhas, mas não dá respostas para todas as perguntas. Penso que essa á a zona de potência para o trabalho do intelectual comprometido política e pedagogicamente


Além disso há o mito do fracasso escolar que desencadeia nos/as professores/as e alunos/as, no mínimo, dois movimentos assimétricos durante o processo de ensino e aprendizagem. Em algumas situações eles/as excluem através de uma tentativa de inclusão, em outras, eles/as incluem pela via de acesso da segmentação inicial estabelecida pela própria proposta das TPs. Por exemplo, quando se vê que têm alunos/as que desde 1996 estão em TP do mesmo ciclo, vê-se uma forma de inclusão que exclui, pois embora esses/as alunos/as continuem na escola, eles/as estão num lugar diferenciado, que os impossibilita de estar acompanhando os/as demais colegas dos anos normais do ciclo. Por outro lado, quando se toma o exemplo de um/a aluno/a que já havia repetido várias vezes a quinta série e que após ir para uma TP, que inicialmente o separou dos seus pares de idade, consegue progredir e ingressar numa turma de ano normal do ciclo, é possível perceber o movimento inverso, pois a partir de uma exclusão inicial temporária, foi possível incluí-lo junto aos seus pares. Nesse caso, as TPs estariam, supostamente, cumprindo a sua função de garantir a aprendizagem dos/as alunos/as defasados/as em sua escolaridade, progredindo-os/as o mais rápido possível para os anos normais do ciclo. De qualquer forma o que gostaria de chamar a atenção é para o fato que os dispositivos de controle, embora sejam outros, ainda operam ma perspectiva moderna de que existe o modelo correto e desejável e ele é o normal, o certo, o verdadeiro e que tudo que fugir a essa norma deve ser corrigido para que nela possa ser incluído.


Embora nos discursos dos/as professores/as apareça uma certa neutralidade em relação a classificação dos/as alunos/as em dois grupos distintos, o dos/as considerados/as normais em sua escolarização e o dos/as defasados/as em relação a ela, há uma justaposição de idéias que ajuda a construir essas categorias escolares, reforçando dessa forma, a divisão e a localização desses sujeitos em turmas de ano normal do ciclo e em Turmas de Progressão. Esse movimento segundo Popkewitz (2001), atribui-se ao fato de que os discursos,

“... assimétricos são inscritos através das regras de diferenciação e divisão. As regras não são fixas, mas envolvem uma fluidez ou contínuo quando discute sucesso/fracasso e normalidade/não-normalidade nas identidades das crianças (...). enquanto o normal está incorporado no indivíduo, o não-normal está inscrito nos discursos populacionais mobilizados para caracterizar, examinar, classificar e definir a criança que está do lado de fora da razão. O normal não é examinado, analisado ou verificado, mas construído para parecer natural apenas quando o não-normal é classificado e definido” (p.63). 


Alguns diálogos analisados levaram-me a apontar que para alguns/mas professores/as o papel da escola é o de regular o comportamento, a fim de produzir alunos/as bem comportados e educados/as, para que possam aprender a ler, a escrever e a fazer continhas. Outros/as professores/as fizeram questão de deixar bem marcado que, aprender não é fácil não, dá trabalho e é muito difícil. Esses discursos remeteram-me para a seguinte reflexão: o que resta a esses/as alunos/as que já têm uma história de sucessivos fracassos e múltiplas repetências e que já estão em TP de I ciclo desde 1996, portanto há 4 anos?, onde fica o despertar o gosto e a vontade de aprender na escola? 

O interessante é perceber que mesmo nesse contexto, eles/as resistem, se rebelam, rompem com as regras, não nos discursos, não nas falas, mas através de suas práticas discursivas. O não dito e o invisível das falas é que denuncia. Talvez façam isso porque, lá no fundo, eles/as trabalham com a utopia ( utopia?, fantasia?) de que um dia isso vai mudar; um dia quem sabe, eles/as vão se transformar nesses/as alunos/as bem comportados/as, docilizados/as e regulados/as que a escola deseja, quem sabe um dia, eles/as se adequarão e se enquadrarão nessas regras e normas que, perversamente, fazem de tudo para acabar com o belo e o emergente que eles/as têm dentro de si, que é a capacidade de sobreviver a isso, ser criança e viver a infância, acreditando que o mundo pode ser melhor, a vida mais justa e a escola mais alegre. 


Essa é a disciplina que nos fala Foucault, aquela que faz funcionar as relações de poder de forma discreta mas real, através de poderes nem sempre anônimos, que são exercidos pela escola enquanto instituição disciplinadora, pelos/as professores/as que exercem a vigilância permanente dos/as alunos/as, pelo registro constante, pela classificação discriminatória, pelas combinações e regras de comportamento construídas coletivamente pelo grupo. Enfim, essa disciplinarização tem por objetivo assegurar a regulação desse quadro vivo que são as Turmas de Progressão em suas práticas cotidianas.


De qualquer forma, essa articulação das práticas através da utopia enquanto possibilidade de um outro jeito de pensar e agir, encontra eco numa afirmação feita por Abramowick (1997), em que ela afirma que:

“A força de um projeto é como a de um projétil, um arremesso. Um impulso em direção a uma escola sem repetentes. Um projeto com crianças multirrepetentes é um projeto cuja eficácia está na sua destruição, ou seja, no desaparecimento das crianças multirrepetentes. Não podemos mais pensar numa escola que exclua aprendizes. Não se trata do obscurecimento das diferenças, mas da explicitação, do acolhimento e da escuta delas” (p. 170). 


Portanto retomo a concepção de Foucault em relação as utopias, ratificando que elas são irreais, na medida em que não existem em lugar nenhum, mas ao mesmo tempo são fundamentais, pois nos oportunizam uma dimensão de relação direta com o inverso da não existência, ou seja, podemos buscá-la, criá-la, produzí-la do lugar em que nos encontramos. Me parece que nessa proposta de investigar os sujeitos que estão sendo produzidos e que também produzem o espaço das TPs, existe uma zona de potência muito fértil para que sejam construídas outras práticas, pautadas na utopia de outras escolas, tantas quantas forem possíveis, que olhem perspectivadamente para esses/as alunos/as que estão sendo produzidos/as no seu interior, através de seus discursos e das práticas discursivas.

A PROVISORIEDADE: INCONCLUSÕES DESSA TRAJETÓRIA

O movimento desejado através dessa investigação pautou-se no pressuposto, de que o frio pode ser quente, pois tudo depende do jeito que a gente vê (Mansur,1980), sem cair num relativismo inócuo e irresponsável, mas com a seriedade de quem acredita que é possível mudar, deslocar, atravessar a crítica, não mais pelos pressupostos de uma teoria totalitária, absoluta e global, mas através da crítica localizada, que se apóia numa multiplicidade de saberes e permite colocá-los em diálogo. Assumir essa posição é, segundo Foucault (1999a), duvidar de um,

“... empirismo obtuso, ingênuo ou simplório, o que também não quer dizer ecletismo frouxo, oportunismo, permeabilidade a um empreendimento teórico qualquer, nem tão pouco ascetismo um pouco voluntário, que se reduziria ele próprio a maior magreza teórica possível” (p.10).

A partir das regularidades que apareceram nos discursos e práticas discursivas foi possível refletir a respeito dos regimes de verdade que circulam nas escolas, entre os sujeitos pesquisados e os documentos produzidos e publicados a respeito de TPs. Destaco alguns desses regimes de verdade que julguei importantes, como contribuição para que sejam pensados possíveis (re) encaminhamentos para a proposta das Turmas de Progressão nos Ciclos de Formação da Escola Cidadã. 

· Os parâmetros que classificam e distribuem os/as alunos/as entre as turmas normais de ano ciclo e as Turmas de Progressão, estão dados a priori, pela própria proposta, através das suas Fontes Diretrizes que são a idade e a escolaridade.

· As dificuldades dos/as alunos/a são consideradas muito sérias e são atribuídas a fatores que, geralmente, estão fora da escola e dos/as professores/as. São localizadas nos/as próprios/as alunos/as, em suas famílias e na sociedade e, da mesma forma, as possíveis soluções também se encontram fora da escola; nos/as médicos/as, psicólogos/s e assistentes sociais. Enfim, a escola não consegue garantir a aprendizagem dos/as alunos/as porque seus/suas professores/as se sentem incompetentes para atender esses casos e, dessa forma, não conseguem fazer a sua parte que é trabalhar com a aprendizagem dos/as alunos/as. 

· Os condicionantes do discurso são outros regimes de verdade que aparecem forte, por exemplo: se os/as alunos/as tivessem um outro tipo de acompanhamento fora da escola, poderiam aprender; os/s alunos/as devem fazer esse atendimento fora da escola e só depois desse acompanhamento, podem retornar para a escola, só assim as famílias talvez assumam seu papel nesse processo; deve haver uma forma de obrigar a família a se comprometer com a escola, em que os/as alunos/as só possam assistir às aulas, se estiverem fazendo algum tipo de tratamento e acompanhamento.

· As Turmas de Progressão são vistas como uma alternativa para superar a defasagem idade/escolaridade e a evasão escolar. Elas estão amenizando o problema da evasão, pois os/as alunos/as ficam na escola, mas ainda não estão dando conta de superar as defasagens dos/as alunos/as que, são muitas e são graves. .

· As Turmas de Progressão são espaços em que se busca recuperar o que há de potência nos/as alunos/as que têm histórias de sucessivos fracassos. Isso exige uma boa dose de boa-vontade, tanto de professores/as quanto dos/as próprios/as alunos/as, para que o sucesso possa ser obtido.

· Algumas escolas encontraram como alternativa movimentar os/as alunos/as entre as TPs do mesmo ciclo, ou seja, eles/as circulam pelas turmas que são organizadas por níveis de conhecimento, das menos avançadas para as mais avançadas. Acontece também, de alguns/mas alunos/as saírem das turmas mais avançadas e retornarem, novamente, para as menos avançadas, de onde já haviam progredido. Isso mostra uma dicotomia entre os pressupostos que fundamentam a concepção de TPs, expressos na proposta da Escola Cidadã e as práticas que são desenvolvidas pelas escolas, invertendo a lógica da progressão continuada e o caráter de provisoriedade que deveriam ter essas turmas.

A intencionalidade política e pedagógica de uma escola inclusiva e não excludente, expressa numa proposta de secretaria de ensino e referendada num Plano de governo, não garante por si só a sua eficácia, pois ela só pode se efetivar, na prática, através de um movimento concreto desencadeado em cada escola, pelos/as professores/as, alunos/as e demais membros das comunidades escolares. Muitos/as dizem não acreditar nessa possibilidade de mudança, outros/as enxergam uma linha de fuga para escapar de uma educação que exclui muitos/as e inclui poucos/as, ou se preferirmos uma outra lógica, excluem essa educação de suas vidas. Penso que a partir desse regimes de verdade, educadores/as e alunos/as, assim como supervisoras, orientadoras e demais pessoas envolvidas com a escola e com aquilo que nela acontece, devem fazer sua própria criação, indo além dessa bricolagem metodológica feita nessa investigação, procurando outros devires, tantos quantos possibilitarem perspectivar outros olhares nas Turmas de Progressão, a fim de que se realizem outras transgressões na própria proposta, no sentido de avançar na caminhada de uma educação que inclua os/as alunos/as no seu universo. Outros mecanismos de controle e regulação emergirão de futuras alternativas que venham a surgir, mas o importante de todo movimento perspectivado é a idéia de avanço em direção a um ambiente escolar mais justo e menos perverso, onde se acredite, realmente, na utopia de que é possível viver a vida, também na escola. 


Esses movimentos que foram transgressores em alguns momentos, totalmente limitados em outros, permitiram-me ousar e tentar um outro modo de olhar, um olhar que se perspectivou em múltiplas direções, que me autorizou a assumir uma criação investigativa apaixonada e desafiadora e que com certeza ainda tem muito a descobrir, pois como disse Corazza (1996, p. 127), ninguém é Foucault, nem pula da mesma ponte, nem se joga no mesmo abismo, nem tem os mesmos sufocos, nem a mesma vida pois que essa é a minha vida, a minha construção acadêmica enquanto pesquisadora inquieta, desconfiada e eternamente insatisfeita com as verdades já dadas, mas também constantemente pronta para embarcar em outros, novos/velhos desafios e devires que se possam fazer surpreendentes. 


Afinal de contas, olhar perspectivadamente é buscar responder atravessada e incessantemente à questão: ‘o frio pode ser quente?’, despindo-se dos preconceitos e ousando movimentos que ora farão subir, ora farão descer, ora entrarão, ora sairão, pois assim como as gravuras de Escher, essa é a beleza da VIDA, para educadores/as e pesquisadores/as curiosos/as e insatisfeitos/as mas eternamente desejantes.
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� Utilizo o termo sujeito no sentido pós-estruturalista, ou seja, como um artifício da linguagem, que rompe com a idéia do sujeito filosófico de Descartes, sujeito da consciência e da razão (centrado, único, soberano) do século XVIII. Para Foucault, o sujeito não é nada além daquilo que se diz dele. Foucault (1996), anuncia que parte da linguagem, da escrita, do discurso, “... ya se sabe, tiene el poder de retener la flecha, ya lanzada, en un retraimiento del tiempo que es su espacio proprio’ (p. 143). Ainda no mesmo livro, na p. 17 o autor assim se expressa: “Pero la irrupción de la fragilidad, no es ningún acto de debilidad. Corresponde más bien al ‘pensamiento, al ras de su existencia, de su forma más matinal’, donde originariamente ‘es en sí mismo una ación – un acto peligroso’. El juego resulta clave y resurge en él la cuestión del ser del lenguage como interrogante sobre lo que es el lenguage en su ser.”


� Maurits Cornelis Escher, gravurista holandês, nascido em Friesland em 1898,  morou em Roma onde fez belos trabalhos e faleceu em 1972, aos 73 anos na Holanda.


� São turmas que existem nos três ciclos que compõem o Ensino Fundamental nas escolas municipais de POA e, segundo a proposta pedagógica, têm a função de dar conta da defasagem entre idade e escolaridade dos/as alunos/as. A intenção é que quando esses/as alunos/as avançarem essas turmas desapareçam. Esse avanço, segundo a proposta, pode acontecer a qualquer época do ano, eles/as não precisam esperar até o final do mesmo para fazê-lo. A proposta diz ainda que o planejamento para essas turmas deve ser diferenciado, levando em consideração a idade dos/as aluno/as e as construções cognitivas apresentadas por eles/as. Maiores esclarecimentos a respeito desta forma de organização curricular ver ‘Cadernos Pedagógicos nº 9’ –publicação da Secretaria Municipal de Educação do Município de Porto Alegre – 2. Ed. , 1999.


� Ciclos de Formação: currículos escolares não organizados em séries subseqüentes; no caso das escolas municipais de Porto Alegre são três grandes ciclos que estruturam-se a partir das fases do desenvolvimento humano: Infância, Pré-adolescência e Adolescência. Cada um tem a duração de três anos e não deve existir a retenção entre os anos de cada ciclo nem entre os ciclos. 


� Tomo o termo ‘defasado’ aqui no sentido em que é empregado, cotidianamente, nas escolas municipais de Porto Alegre e também em toda a ‘realidade educativa’, e refere-se aos/às alunos/as que estão com a idade avançada para o nível de escolarização que deveriam estar cursando, conforme as normas e padrões que regem os diferentes sistemas de ensino. Esse termo é usado também, para classificar o nível de desenvolvimento cognitivo dos/as alunos/as, isto é, para indicar que alguns conteúdos e conhecimentos que são considerados básicos, para aquele determinado período escolar, não foram assimilados pelos/as mesmos/as.


� Sujeição são práticas discursivas que constróem os sujeitos que são eles próprios,  um artifício da linguagem.





